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Denomina de RUA DA ALE-
GRIA uma artéria de Fortaleza. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1° - A artéria 
denominada de Santiago da Barra do Ceará passa a denomi-
nar-se de Rua da Alegria. Art. 2° - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação oficial, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente a Lei n° 8.618, de 04 de janeiro de 
2002. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, 
em 31 de dezembro de 2002. -XUDFL�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$�� 
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Denomina de MANOEL DE 
AGUIAR PONTES uma artéria 
de Fortaleza. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1° - Fica de-
nominada de Manoel de Aguiar Pontes uma artéria de Fortale-
za. Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 
oficial, revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 31 de dezembro 
de 2002. -XUDFL�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��
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Denomina de JOSÉ DA FRAN- 
CA CABRAL uma artéria de 
Fortaleza. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1° - Fica de-
nominada de José da Franca Cabral uma artéria de Fortaleza. 
Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação ofici-
al, revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 31 de dezembro de 
2002. -XUDFL�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��
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Denomina de HISTORIADOR 
GUARINO ALVES uma artéria 
de Fortaleza. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1° - Fica de-
nominada de Historiador Guarino Alves uma artéria de Fortale-
za. Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

oficial, revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 31 de dezembro 
de 2002. -XUDFL�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��
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Denomina de FOTÓGRAFO 
LEOCÁCIO FERREIRA uma ar-
téria de Fortaleza. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1° - Fica de-
nominada de Fotógrafo Leocácio Ferreira uma artéria de Forta-
leza. Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 
oficial, revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 31 de dezembro 
de 2002. -XUDFL�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��
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Acrescenta o art. 2°-A à Lei n° 
6.498, de 29 de setembro de 
1989, estabelecendo sanções 
nos casos de descumprimento 
do direito à meia-entrada. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1° - Fica  
acrescido à Lei n° 6.498, de 29 de setembro de 1989, o art. 2°-
A, com a seguinte redação: “Art. 2° - O descumprimento do 
disposto no art. 1° desta lei implicará, progressivamente, as 
seguintes sanções: I - multa equivalente a 25 (vinte e cinco) 
salários mínimos; II - multa equivalente a 50 (cinqüenta) salá-
rios mínimos, no caso de reincidência; III - suspensão do alvará 
de funcionamento por 60 (sessenta) dias; IV - cassação do 
alvará de funcionamento. Parágrafo único - Na aplicação das 
multas será levada em consideração a capacidade econômica 
do estabelecimento infrator, podendo-se até triplicar o valor das 
sanções.” (AC) (VETADO). Art. 2° - O Poder Executivo Munici-
pal regulamentará esta lei no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, contado a partir de sua publicação. Art. 3° - Esta lei entra 
em vigor na data de sua publicação oficial, revogadas as dispo-
sições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA, em 31 de dezembro de 2002. -XUDFL�0DJDOKmHV���35()(,72�'(�)257$/(=$��
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Altera as Leis n° 8.419, de 31 
de março de 2000, e 8.608, de 
26 de dezembro de 2001, e dá 
outras providências. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1° - Fica alte-
rada a denominação da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 
e Controle Urbano (SEINF), de que trata o art. 4° inciso I, Ór-
gãos da Administração Direta, alínea “i” da Lei n° 8.608, de 26 
de dezembro de 2001, para Secretaria Municipal de Desenvol-
vimento Urbano e Infra-Estrutura (SEINF).  



',È5,2�2),&,$/�'2�081,&Ë3,2�
3$*,1$������7(5d$�)(,5$� )257$/(=$�����'(�-$1(,52�'(������

 ³%HP�DYHQWXUDGD�p�D�QDomR�FXMR�'(86�p�R�6HQKRU´�
 

���������
	���	 
�	 ������
���������������
��
�����! ��#" $&%'�)(�*�" +," -/.#0

 ���
��	 �1	 ����2�
��3��
'������4��#56�,5���
��
��" +!�,7������! ��#" $�.

6(&5(7$5,$'2�
8:9�;=<?>A@�B�<?C >ED?F:8?;=F�>EF�C GAH/@
I�J KELNMEJ OQPEKRJ S O=B#TEJ ONUVPEKW;=MEXES LQY ZES K
FN[/F�>E;#\�]?F�IE\#</>Q\�;=^&_/C ;=F:`?Fba

a�TQLNJ Tdc ONJ S O�;=MEXES LNS ZAONUVPET
I�U ONXAT&e ONf=TNXQc K�Tg@�J hQOEf=TNXQc K

iE8�\,`!j,C a�j?@�kA@#a?l�I�C F�8?8?F�m/^Q>EC ;#\
a�TQLNJ Tdc ONJ S O=PET�\/P�f�S XES nQc J OQhAoQK�PEK

;=MEXES LQY ZES K
\#>A@�C a!C @pm�\#8?m:@�aR\�]?Fqj,^Q`?FRGE@

a�TQLNJ Tdc ONJ S O=PET�iES XAONXAhQOdngPEK�;=MEXES LQY ZES K
;#\,8?C \�]:@�j!\#8?;�@p;#\/B,\#>ED�H#FRa
a�TQLNJ Tdc ONJ S O=PET�]!TdnATNXQrAKRU rES fgTNXQc K

FbLQKRXAs�f�S LQK

B,\,>EF:`:@tGA\#<?;#\/GR</8:B#@p>A@�I:Fba
a�TQLNJ Tdc ONJ S O�;=MEXES LNS ZAONUVPET=a�OEuAPET
IE\,<?>N@p]?F�;=F�>A@�kA@�8:B�F�iEC >bD:@
a�TQLNJ Tdc ONJ S O�;=MEXES LNS ZAONUVPET�FbPRMNLQOQhQoQK�T

\?nQnES nQc vNXALNS O=a�KbLNS ONU
kA@,\/w�<?C ;)`?FRGN@)m?Fba!F�8?8�\
a�TQLNJ Tdc ONJ S O�;=MEXES LNS ZAONUVPET�C XQx J OAy
FEnQc J MQc MEJ O)T=j?KRXQc J KRU T�<?J zAONXAK

\#>Em?F:8!GN@�@�>EC [/F�C 8�\�iE8?F�C 8?F�`?FRGN@
a�TQLNJ Tdc ONJ S O�;=MEXES LNS ZAONUVPET�;�TNS K
\#f�zES TNXQc T=T=a�TNJ rbS hQKNn�<?J zAONXNKNn

GbF�8?FRa!C `?D�\�]?F�kbFba!<:a
>E^Q`!@#B�<?F�C 8�\
a�TQLNJ Tdc ONJ S O�FN{NTALNMQc S rAO�8:TQ|RS KRXAONU=C

GbF�8?FRaR\}j,8?C a:GbC `:\�`?^Q]?F�I�C `/D:@
a�TQLNJ Tdc ONJ S O�FN{NTALNMQc S rAO�8:TQ|RS KRXAONUQC C

I�F�]?8:@}~}C >NGN@�`�j#>Q\#8?Fba
a�TQLNJ Tdc ONJ S O�FN{NTALNMQc S rAO�8:TQ|RS KRXAONUQC C C

kA@,H/@�\#>d[/Fba
]?F�;=F�>A@
a�TQLNJ Tdc ONJ S O�FN{NTALNMQc S rAO�8:TQ|RS KRXAONUQC [

`?F�>Em�\�\#IE\#8?Fbj,C ]�\�\#^Q;#\#C \�iN@�8!GA\#>EFb�E\
a�TQLNJ Tdc ONJ S O�FN{NTALNMQc S rAO�8:TQ|RS KRXAONU&[

;#\,<?8!� >EC @pm�\#`?D:@�a
]?C \/a
a�TQLNJ Tdc ONJ S O�FN{NTALNMQc S rAO�8:TQ|RS KRXAONU&[/C

�����W���#�/�W��� �������W����� ��� �=���=�q�����

 

 

 

 � ���=���=�=�=�����,� �W� �q�)�g��������� ��� �=� �
���R� �:�b���E�E�V���Q�b�Q�E�b�d Q¡#�R��¢&�=�R�q£��:� ¤}¡&¥V¦V¢

 

§=¨#©=¨#ª�« ¬?­�®�¯?°,±q²³§=²,±q´=©,±µ§�¶R·q±q²#¬/« ©#°
ª=¸ ¹ ºE» ¼/¹

·W±q²�« ±½« ¾g¨?¬,¨�·�­�©#¬,¨/« ²�­
±=¿R¿?¸ ¿R» º!Àb» º�¬!Á�Â:À!¸ ÂR¼

 
AV. JOÃO PESSOA, 4180 - DAMAS  

FONE:  (085) 494.5886  
FAX: (085) 494.0338 

CEP: 60.425-680  FORTALEZA - CEARÁ 

 
 
 Art. 2° - O art. 14 da Lei n° 8.608, de 26 de de-
zembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:  
 “Art. 14 - A Secretaria Municipal de Desenvolvi-
mento Urbano e Infra-Estrutura (SEINF) tem por finalidade a 
administração e a formulação de políticas e diretrizes gerais 
para o desenvolvimento urbano e habitação popular, o plane-
jamento e monitoramento da Infra-Estrutura concernente ao 
sistema viário, às obras públicas, ao transporte, ao trânsito, à 
defesa civil e ao sistema de metrologia.” (NR).  
 Art. 3° - Fica alterado o art. 15 da Lei n° 8.608, de 
26 de dezembro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:  
 “Art. 15 - A Secretaria Municipal de Desenvolvi-
mento Urbano e Infra-Estrutura (SEINF) tem as seguintes com-
petências: (NR).  
 I - definir políticas e diretrizes relativas ao 
desenvolvimento e à Infra-Estrutura urbana, bem como 
coordenar a sua execução e avaliar periodicamente os 
resultados obtidos; (NR).  
 II - elaborar, em articulação com a SEPLA e a 
SEMAM, os instrumentos da política urbana de que trata o art. 
4° inciso III da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, 
que institui o Estatuto da Cidade, na área de desenvolvimento 
urbano e Infra-Estrutura; (NR).   
 III - implementar as diretrizes da política urbana, 
de acordo com o que dispõe o art. 100 da Lei n° 7.061, de 16 
de janeiro de 1992, PDDU-FOR; (NR).  
 IV - promover ações de urbanização, diretamente 
ou em parceria com órgãos de outras esferas de governo             
ou com o setor privado, voltadas para a estruturação urbana; 
(NR).  
 V - gerenciar e acompanhar, junto aos órgãos 
nacionais de fomento e financiamento, convênios e contratos 
de implantação de planos e programas de desenvolvimento e 
Infra-Estrutura urbanos; (NR).  
 VI - elaborar, sob a coordenação da SEPLA, a 
proposta orçamentária e coordenar a aplicação dos recursos 
inerentes aos sistemas de responsabilidade da SEINF, constan-
tes do Plano Plurianual e do Orçamento Anual do Município; 
(NR).  
 VII - gerenciar e manter atualizado o Sistema de 
informações Georeferenciadas do Município, em parceria com 
as demais Secretarias; (NR).  
 VIII - manter atualizado o arquivo municipal de 
informações gráficas relativas a loteamentos, áreas e bens 
públicos e outras referentes ao uso do solo urbano; (NR).  
 IX - editar normas e definir procedimentos rela-
cionados à cessão, concessão, permissão e autorização de 
uso de áreas públicas não remanescentes; (NR).  

 X - proceder à análise e ao controle da cessão, 
concessão, permissão e autorização de uso de áreas públicas 
não remanescentes, outorgadas pelo Município a terceiros; 
(NR).  
 XI - exercer, funcionalmente, a supervisão e o 
controle das atividades concernentes ao Distrito de Infra-
Estrutura das Secretarias Executivas Regionais; (NR).  
 XII - elaborar normas e orientações técnicas so-
bre controle e fiscalização de obras e edificações e sobre licen-
ciamento de atividades, zelando pelo cumprimento da legisla-
ção urbana; (NR).  
 XIII - acompanhar a aplicação da legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, no que se refere aos 
Projetos Especiais, Aglomerados Populares e Conjunto Habita-
cionais, de acordo com o disposto na Lei n° 7.987, de 23 de 
dezembro de 1996, Lei de Uso e Ocupação do Solo; (NR).  
 XIV - planejar, em articulação com a SEPLA e a 
SEMAM, obras viárias e de Infra-Estrutura em consonância 
com as diretrizes da política urbana e com as leis e normas que 
disciplinam o uso e a ocupação do solo urbano; (NR).  
 XV - coordenar a elaboração de projetos de urba-
nização, obras viárias, Infra-Estrutura e edificações públicas.  
 XVI - planejar, em articulação com a SEPLA e a 
SEMAM, o sistema viário do Município, garantindo a segurança 
e fluidez do trânsito e do tráfego; (NR).  
 XVII - planejar e disciplinar, em conjunto com as 
vinculadas e em articulação com a SEPLA, o sistema de circu-
lação, de trânsito e de transportes do Município; (NR).  
 XVIII - promover estudos para definição de políti-
cas e diretrizes gerais para o transporte urbano, em particular 
para o sistema de transporte público de passageiros (STPP);  
(NR).  
 XIX - acompanhar o planejamento do sistema de 
transporte coletivo urbano do Município; (NR).  
 XX - promover a elaboração do Plano Diretor de 
Transporte, em articulação com suas vinculadas e a SEPLA, e 
em consonância com o PDDU-FOR e o Estatuto da Cidade; 
(NR).  
 XXI - conceber a política habitacional do Municí-
pio, em articulação com a vinculada, de acordo com as diretri-
zes da política urbana; (AC).  
 XXII - acompanhar, monitor e avaliar, em articula-
ção com a vinculada, os serviços de iluminação pública do 
Município; (AC).  
 XXIII - coordenar ações integradas na sua área 
de competência, que envolvam mais de uma Secretaria Execu-
tiva Regional; (AC).  
 XXIV - apoiar tecnicamente e orientar a implanta-
ção dos projetos de Infra-Estrutura e obras públicas, bem como 
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a aplicação da legislação urbana municipal, executadas pelas 
Secretarias Executivas Regionais; (AC).  
 XXV - coordenar a produção e a distribuição de 
massa asfáltica  e pré-moldados, necessários ao atendimento 
das demandas da cidade de Fortaleza; (AC).  
 XVI  - subsidiar o COPAM e o CPE no desempe-
nho das atividades da competência da SEINF; (AC).  
 XXVII - exercer o controle e fiscalização das ativi-
dades dos órgãos da administração indireta municipal, vincula-
das à SEINF; (AC).  
 XVIII - coordenar a execução das atividades per-
tinentes ao Sistema Nacional de Metrologia; (AC).  
 XXIX - estabelecer controles e promover o acom-
panhamento necessário ao cumprimento da Lei Complementar 
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, que dispõe sobre a 
responsabilidade na gestão fiscal e realização de auditorias 
nos órgãos da administração pública; (AC).  
 XXX - desempenhar outras atividades correlatas. 
(AC)”  
 Art. 4° - A Comissão Normativa de Desenvolvi-
mento Urbano (CNDU), instituída pela Lei n° 7.061, de 16 de 
janeiro de 1992, que aprova o Plano Diretor de Desenvolvimen-
to Urbano de Fortaleza (PDDU-FOR), fica vinculada à Secreta-
ria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Infra-Estrutura 
(SEINF).  
 Art. 5° - A Comissão Permanente de Avaliação do 
Plano Diretor (CPPD), instituída pela Lei Orgânica do Municí-
pio, vinculada ao Prefeito Municipal, passa a ter como seu 
Presidente o Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 
e Infra-Estrutura.  
 Art. 6° - Fica alterada a denominação da Secreta-
ria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Urbanos (SEMAM), 
de que trata o art. 4° inciso I, Órgãos da Administração Direta, 
alínea “j” da Lei n° 8.608, de 26 de dezembro de 2001, para 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Controle Urbano 
(SEMAM).  
 Art. 7° - O art. 16 da Lei n° 8.608, de 26 de de-
zembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:  
 “Art. 16 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e Controle Urbano (SEMAM) tem por finalidade a administração 
e a formulação de políticas e diretrizes gerais, o planejamento e 
o monitoramento do meio ambiente e do controle urbano do 
Município.” (NR).  
 Art. 8° - Fica alterado o art. 17 da Lei n° 8.608, de 
26 de dezembro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:  
 “Art. 17 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e Controle Urbano (SEMAM) tem as seguintes competências: 
(NR).  
 I - coordenar as ações dos órgãos integrantes do 
Sistema Municipal de Meio Ambiente (SIMMA); (NR).  
 II - formular políticas e diretrizes de desenvolvi-
mento ambiental, objetivando garantir a qualidade de vida e o 
equilíbrio ecológico; (NR).  
 III - regulamentar, em articulação com a SEINF e 
a SEPLA, os instrumentos da política urbana de que trata o           
art. 4° inciso III da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho               
de 2001, que institui o Estatuto dá Cidade, na área de              
desenvolvimento urbano, ambiental e de Infra-Estrutura, em 
especial o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Am-
biental (PDDUA) e o Código Municipal de Meio Ambiente;  
(NR).  
 IV - planejar, em articulação com a SEPLA, coor-
denar, avaliar e controlar atividades que visem à proteção, 
conservação e melhoria do meio ambiente e do controle urba-
no; (NR).  
 V - formular normas técnicas e legais, padrões de 
proteção, conservação, preservação e recuperação do meio 
ambiente, observadas as peculiaridades locais e o que estabe-
lece a Legislação Federal e a Estadual; (NR).  
 VI - desenvolver atividades de educação ambien-
tal e atuar no sentido de promover a pesquisa científica e a 
conscientização da população sobre a necessidade de prote-
ger, melhorar e conservar o meio ambiente; (NR).  

 VII - propor a criação de unidades de conserva-
ção no Município para proteção e preservação ambiental; (NR).  
 VIII - definir as áreas prioritárias de atuação, obje-
tivando a manutenção da qualidade ambiental do Município, 
(NR).  
 IX - incentivar o uso de tecnologia não agressiva 
ao ambiente; (NR)  
 X - planejar, coordenar, executar e atualizar o 
cadastro e classificar as atividades econômicas utilizadoras ou 
degradadoras de recursos ambientais, mediante a coleta e 
catalogação de dados e informações sobre elas; (NR).  
 XI - exercer o controle, o monitoramento e a ava-
liação dos recursos naturais do Município, (NR).  
 XII - planejar, coordenar, controlar, executar e 
manter sistema de informações referentes ao meio ambiente 
e controle urbano, em parceria com as demais Secretarias, 
(NR).  
 XIII - prestar assessoria técnica às Secretarias 
Executivas Regionais, quanto às atribuições referentes              
ao meio ambiente e ao controle urbano, quando solicitado; 
(NR).  
 XIV - formular políticas de proteção à fauna e à 
flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em 
risco sua função ecológica, provoque extinção de espécie ou 
submeta os animais à crueldade; (N R).  
 XV - exercer o controle, o monitoramento, a 
avaliação e a fiscalização da emissão de sons e ruídos e 
gases poluentes de toda espécie, produzidos por qualquer 
meio, considerando sempre os locais, horários e a natureza 
das atividades emissoras, visando a compatibilizar o exercício 
da atividade com a preservação da saúde, da segurança e do 
sossego público; (NR).  
 XVI - propor a formação de consórcio intennuni-
cipal, objetivando a preservação da vida ambiental das bacias 
hidrográficas que ultrapassem os limites do Município; (NR).  
 XVII - proceder ao licenciamento ambiental dos 
empreendimentos, obras e atividades de impacto local, em 
conformidade com o que estabelece a Lei Orgânica do Muni-
cípio e a Legislação Municipal, (NR).  
 XVIII - analisar, controlar e monitorar as ativida-
des produtivas e os prestadores de serviços, quando potenci-
al ou efetivamente poluidores ou degradadores do meio am-
biente, emitindo prévio parecer técnico acerca dos pedidos de 
localização, implantação e funcionamento de fontes poluido-
ras e/ou degradadoras do meio ambiente, instruindo a con-
cessão do alvará de funcionamento pelas Secretarias Execu-
tivas Regionais; (NR).  
 XIX - exercer o poder de polícia nos casos de 
infração da legislação ambiental de proteção, conservação, 
preservação e melhoria do meio ambiente e de inobservância 
de norma ou padrão técnico estabelecido; (NR).  
 XX - determinar as penalidades disciplinares e 
compensatórias pelo não cumprimento das medidas necessá-
rias à preservação e/ou correção de degradação ambiental 
causada por pessoa física ou jurídica, pública ou privada; 
(NR).  
 XXI - efetuar a avaliação de Estudos de Impacto 
Ambiental (EIA) e Relatórios de Impacto Ambiental (RIMA)           
e outros estudos ambientais, dos empreendimentos, obras            
e atividades sujeitas a licenciamento por órgão municipal, 
(NR) 
 XXII - estabelecer padrões de efluentes indus-
triais e as normas para transporte, disposição e destino final 
de qualquer resíduo resultante de atividades industriais e 
comerciais passíveis de degradação ambiental; (AC).  
 XXIII - disciplinar o uso e a destinação final de 
resíduos sólidos, (AC). XXIV - desenvolver estudos, progra-
mas e projetos para reciclagem e diminuição do lixo urbano; 
(AC).  
 XXV - realizar exames laboratoriais para fins de 
diagnóstico ambiental ou relacionados com a saúde pública; 
(AC).  
 XXVI - proceder ao licenciamento ambiental das 
instalações de antenas de transmissão de rádio, televisão, 
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telefonia fixa e telefonia móvel (celular), e de telecomunicações 
em geral, no âmbito do Município; (AC).  
 XXVII - disciplinar, no âmbito de sua competên-
cia, a instalação, a fiscalização e o monitoramento de antenas 
de transmissão de rádio, televisão, telefonia fixa e telefonia 
móvel (celular), e equipamentos de telecomunicações em geral; 
(AC).  
 XXVIII - articular-se com organismos federais, 
estaduais, municipais e organizações governamentais (OGs) 
ou organizações não governamentais (ONGs), nacionais ou 
estrangeiras, para a execução coordenada e a obtenção de 
financiamentos para a implantação de planos, programas e 
projetos relativos à preservação, conservação, recuperação 
dos recursos ambientais, naturais ou não, e de educação am-
biental; (AC).  
 XXIX - coordenar as atividades de controle urba-
no, abrangendo a análise e a aprovação de pedidos de parce-
lamento do solo e fiscalização de glebas superiores a 10.000m² 
(dez mil metros quadrados), o exame e a expedição de alvará 
de construção de projetos de edificações multifamiliares, exi-
gindo Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), quando da regu-
lamentação deste instrumento por Lei Municipal a ser elabora-
da de acordo com a Lei Federal n° 10.257 de 10 de julho de 
2001; (AC). (VETADO).  
 XXX - exercer, funcionalmente, a supervisão e o 
controle das atividades concernentes ao Distrito de Meio Ambi-
ente das Secretarias Executivas Regionais, (AC).  
 XXXI - desenvolver estudo de localização, editar 
normas de utilização e definir critérios para instalação, funcio-
namento e manutenção de engenhos de propaganda e publici-
dade; (AC).  
 XXXII - exercer o controle, a fiscalização, o licen-
ciamento ou autorização da atividade de propaganda e publici-
dade de engenhos especiais; (AC).  
 XXXIII - elaborar planos e projetos das áreas 
verdes, parques, praças e áreas remanescentes; (AC).  
 XXXIV - proceder à análise e ao controle da ces-
são, concessão, permissão e autorização de uso de áreas pú-
blicas remanescentes, outorgadas pelo Município a terceiros, 
(AC).  
 XXXV - planejar, coordenar, controlar e monitorar 
as atividades de serviços urbanos do Município;  
 XXXVI - definir políticas e diretrizes de constru-
ção, ocupação e funcionamento de mercados públicos, cemité-
rios, estádios e ginásios esportivos, bem como a localização e 
o funcionamento de feiras-livres, bancas de revistas e funerá-
rias; (AC).  
 XXXVII - editar normas sobre o funcionamento 
do comércio ambulante na cidade de Fortaleza; (AC).  
 XXXVIII - coordenar a gestão do Fundo de Defe-
sa do Meio Ambiente (FUNDEMA), nós aspectos técnicos, 
administrativos e financeiros, (AC).  
 XXXIX - presidir e implementar as deliberações 
do Conselho Municipal de Meio Ambiente (COMAM); (AC).  
 XL - submeter à deliberação do COMAM os pa-
receres técnicos emitidos pela Secretaria, referentes ao licen-
ciamento ambiental de empreendimentos, obras e atividades 
utilizadoras ou com potencial degradador do meio ambiente; 
além da proposição de aplicação de penalidades, nos casos 
estabelecidos em Decreto; (AC).  
 XLI - submeter à apreciação do COMAM a ado-
ção de normas, critérios, parâmetros, padrões, limites, índices 
e métodos para o uso de recursos ambientais do Município; 
(AC).  
 XLII - coordenar ações integradas relacionadas 
ao meio ambiente, quando envolver a participação de mais de 
uma Secretaria e fornecer diretrizes técnicas aos órgãos que 
compõem a estrutura administrativa municipal, visando à inte-
gração de suas atividades; (AC).  
 XLIII - planejar, orientar e apoiar, juntamente com 
a Secretaria Municipal de Saúde (SMS), as ações de sanea-
mento básico; (AC)  
 XLIV - elaborar, em coordenação com a SEPLA, 
a proposta orçamentária e gerir a aplicação dos recursos ine-

rentes aos sistemas de responsabilidade da SEMAM, constan-
tes do Plano Plurianual e do Orçamento Anual do Município; 
(AC).  
 XLV - proceder à inscrição dos autos de infração 
e multas administrativas relacionados às atividades de controle 
urbano e meio ambiente, no Cadastro da Dívida Ativa do Muni-
cípio; (AC)  
 XLVI - subsidiar o COPAM e o CPE no desempe-
nho das atividades de competência da SEMAM; (AC).  
 XLVII - exercer o controle e a fiscalização das 
atividades dos órgãos da administração municipal indireta, 
vinculados à SEMAM; (AC)  
 XLVIII - estabelecer controles e promover o  
acompanhamento necessário ao cumprimento da Lei Comple-
mentar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, que dispõe 
sobre a responsabilidade na gestão fiscal e realização de audi-
torias nos órgãos da administração pública; (AC).  
 XLIX - desempenhar outras atividades correlatas. 
(AC)".  
 Art. 9° - No exercício do poder de policia ambien-
tal serão aplicadas penalidades administrativas impostas pelo 
dirigente máximo da Secretaria, após procedimento administra-
tivo próprio, previsto em Regulamento.  
 Art. 10 - Para fazer face à reparação dos da-
nos ambientais, causados pelas atividades utilizadoras ou 
degradadoras do meio ambiente, o licenciamento das ativi-
dades, definidas em lei, terá como requisito a destinação de 
percentual de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do 
orçamento total da obra, em sua fase de implantação, para 
criação, conservação e preservação de áreas especialmente 
protegidas, revertido para a conta do Fundo de Defesa do 
Meio Ambiente (FUNDEMA).  
 Art. 11 - O art. 29 da Lei n° 8.608, de 26 de 
dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:  
 "Art. 29 - Fica sob a responsabilidade da Secre-
taria de Administração do Município (SAM) a administração e 
atualização do Sistema de Controle de Patrimônio do Municí-
pio. “(NR).  
 Art. 12 - Ficam transferidas, da Secretaria Muni-
cipal de Planejamento e Orçamento (SEPLA), para a Secreta-
ria de Administração do Município (SAM), as competências 
definidas no art. 9° incisos X e XI da Lei n° 8.608, de 26 de 
dezembro de 2001, e as do inciso IX, que trata do Plano Dire-
tor de Informática do Município de Fortaleza (PDI), para de-
sempenho em articulação com a SEPLA.  
 Art. 13 - Fica transferido para a Secretaria Mu-
nicipal de Saúde (SMS) o Núcleo do S.O.S. Fortaleza, de que 
trata o art. 5° inciso II item 5 da Lei n° 8.419, de 31 de março 
de 2000, que cria a Autarquia Municipal de Trânsito, Serviços 
Públicos e de Cidadania de Fortaleza (AMC)”.  
 Art. 14 - Ficam acrescidas ao art. 11 da Lei n° 
8.608, de 26 de dezembro de 2001, as competências elen-
cadas nos incisos VII, VIII, IX, X, XI e XIII do art. 3° da Lei n° 
8.419, de 31 de março de 2000, que cria a Autarquia Muni-
cipal de Trânsito, Serviços Públicos e de Cidadania de For-
taleza (AMC).  
 Art. 15 - Ficam criados 8 (oito) cargos de Mé-
dico, referência inicial 9F; 4 (quatro) cargos de Enfermeiro, 
referência inicial 6 F; 20 (vinte) cargos de Motorista (Socor-
rista), referência inicial 4E; e 12 (doze) cargos de Auxiliar de 
Enfermagem, referência inicial 3D, a serem providos por 
concurso público.  
 Art. 16 - Aplicar-se-ão aos ocupantes dos car-
gos referidos nos artigos precedentes, no que couber, as 
disposições da Lei n° 7.759, de 24 de julho de 1995, Plano 
de Cargos e Carreiras da Saúde (PCCS), ficando assegura-
da a percepção das gratificações constantes do Anexo IV da 
citada lei, bem como a Gratificação de Incentivo ao Atendi-
mento Ambulatorial (GIAH), instituída pela Lei n° 6.985, de 
20 de setembro de 1991.  
 Art. 17 - Ficam transferidos do Quadro de Car-
gos Comissionados, constante do Anexo II a que se refere o 
art. 6° da Lei n° 8.419, de 31 de março de 2000, que cria a 
Autarquia Municipal de Trânsito, Serviços Públicos e de 
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Cidadania de Fortaleza (AMC), os cargos de Chefe de Nú-
cleo do S.O.S. Fortaleza e Chefe do Núcleo de Ações de 
Serviços Públicos e de Cidadania, simbologia DNS - 2, para 
o Quadro de Cargos de Direção e Assessoramento - Poder 
Executivo, a serem redenominados através de Decreto do 
Chefe do Poder Executivo.  
 Art. 18 - Fica o Chefe do Poder Executivo au-
torizado a abrir, aos Orçamentos do Município para o exer-
cício de 2003, em favor do Fundo Municipal de Saúde 
(FMS), crédito especial com a finalidade de transferir os 
saldos remanescentes do Programa S.O.S. Fortaleza, con-
signados à Autarquia Municipal de Trânsito, Serviços        
Públicos e de Cidadania de Fortaleza (AMC), compreenden-
do as seguintes ações: 10.302.0035.1080.0001 - Reapare-
lhamento da frota do Programa S.O.S. Fortaleza;  
10.302.0035.2014.0001 - Remuneração de pessoal ativo do 
Município e Encargos Sociais; 10.302.0035.2053.0001 - 
Manutenção do Programa S.O.S. Fortaleza.  
 Art. 19 - Fica transferido para a Guarda Muni-
cipal de Fortaleza, integrante da estrutura administrativa do 
Gabinete do Prefeito, o Núcleo de Ações de Serviços Públi-
cos e de Cidadania, de que trata o art. 5° inciso II item 6 da 
Lei n° 8.419, de 31 de março de 2000, que cria a Autarquia 
Municipal de Trânsito, Serviços Públicos e de Cidadania de 
Fortaleza (AMC), que passa a ser denominado Célula de 
Ações de Cidadania (Tipo I).  
 Art. 20 - Ficam acrescidas às competências da 
Guarda Municipal de Fortaleza, integrante da estrutura ad-
ministrativa do Gabinete do Prefeito, aquelas constantes dos 
incisos XIV, XV, XVI, XIX, XX, XXI, XXII, XXIII e XXV do art. 
3° da Lei n° 8.419, de 31 de março de 2000, que cria a Au-
tarquia Municipal de Trânsito, Serviços Públicos e de Cida-
dania de Fortaleza - AMC, respeitadas as disposições da Lei 
Complementar n° 004, de 16 de julho de 1991.  
 Art. 21 - Fica revogado o art. 40 da Lei n° 
8.608, de 26 de dezembro de 2001, incorporando-se a   
Defesa Civil do Município à Guarda Municipal de Fortaleza, 
integrante da estrutura administrativa do Gabinete do Prefei-
to.  
 Art. 22 - Fica criada, na estrutura organizacio-
nal da Secretaria Executiva Regional II (SER II), a Junta de 
Serviço Militar do Centro da Cidade.  
 Art. 23 - Fica o Chefe do Poder Executivo au-
torizado a abrir, aos Orçamentos do Município para o exer-
cício de 2003, em favor da Guarda Municipal de Fortaleza, 
crédito especial com a finalidade de transferir os saldos 
remanescentes da Manutenção do Núcleo de Ações e Servi-
ços Públicos e de Cidadania, consignados à Autarquia Muni-
cipal de Trânsito, Serviços Públicos e de Cidadania (AMC), 
compreendendo a seguinte ação: 04.122.0002.2054.0001 - 
Manutenção do Núcleo de Ações e Serviços Públicos e de 
Cidadania.  
 Art. 24 - Ficam transferidos do Quadro de Pes-
soal da Autarquia Municipal de Trânsito, Serviços Públicos e 
de Cidadania de Fortaleza (AMC) para o Quadro de Pessoal 
Permanente - Poder Executivo os cargos de provimen-             
to efetivo discriminados no Anexo II, parte integrante desta 
Lei.  
 Parágrafo Único - Fica mantido o direito à 
percepção das gratificações estabelecidas pela Lei n° 8.419, 
de 31 de março de 2000, além do vale-transporte, do auxílio 
refeição e da gratificação - AMC, pelos Agentes Municipais 
de Serviços Públicos e de Cidadania e pelos Agentes Espe-
ciais de Serviços Públicos.  
 Art. 25 - Fica alterado o inciso XVIII do art. 3° 
da Lei n° 8.419, de 31 de março de 2000, que cria a Autar-
quia Municipal de Trânsito, Serviços Públicos e de Cidada-
nia de Fortaleza (AMC), que passa a vigorar com a seguinte 
redação:  
 ³Art. 3° ................................................................  
 XVIII - promover a gestão energética integral do 
Município, gerindo os recursos destinados para tal fim no 
Orçamento, inclusive aqueles oriundos da receita destinada 
ao custeio da iluminação pública;" (NR).  

 Art. 26 - Fica criado, na estrutura organizacio-
nal da Autarquia Municipal de Trânsito, Serviços Públicos e 
de Cidadania de Fortaleza (AMC), constante do art. 5° inciso 
II, item 5 da Lei n° 8.419, de 31 de março de 2000, o Núcleo 
de Gestão Energética (NUGEN), com a seguinte estrutura 
básica:  
 5.2. Núcleo de Gestão Energética:  
 1. Equipe de Estudos e Análise de Projetos;  
 2. Equipe de Fiscalização de Obras e Serviços;  
 3. Equipe de Controle Operacional;  
 4. Equipe de Programação, Avaliação e Con-
trole.  
 Art. 27 - Ficam revogados o inciso XVII e o 
parágrafo único do art. 3° da Lei n° 8.419, de 31 de março 
de 2000, que cria a Autarquia Municipal de Trânsito, Servi-
ços Públicos e de Cidadania de Fortaleza (AMC).  
 Art. 28. Fica alterado o art. 10 da Lei n° 8.419, 
de 31 de março de 2000, que cria a Autarquia Municipal de 
Trânsito, Serviços Públicos e de Cidadania de Fortaleza 
(AMC), que passa a vigorar com a seguinte redação:  
 "Art. 10 - O Regime Disciplinar do Agente Mu-
nicipal de Fiscalização de Trânsito será regulamen-                   
tado por Decreto do Chefe do Poder Executivo, aplicando-se, 
nos casos omissos, as disposições da Lei n° 6.794/90                
(Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza)."            
(NR).  
 Art. 29 - Ficam acrescidos ao Quadro de Car-
gos de direção e Assessoramento - Poder Executivo os 
cargos comissionados constantes do Anexo I, parte inte-
grante desta Lei.  
 Art. 30 - Fica acrescido ao Quadro de Pessoal 
Permanente da Autarquia Municipal de Trânsito, Serviços 
Públicos e de Cidadania de Fortaleza (AMC) o cargo comis-
sionado de Chefe do Núcleo de Gestão Energética, simbo-
logia DNS-2.  
 Art. 31 - A Empresa Municipal de Limpeza e 
Urbanização (EMLURB), constante da alínea “j” do inciso IV 
- Órgãos da Administração Indireta, fundações, empresas 
públicas, sociedade de economia mista e autarquia, do art. 
4° da Lei n° 8.608, de 26 de dezembro de 2001, fica vincu-
lada à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Controle 
Urbano (SEMAM).  
 Art. 32 - O Fundo de Defesa do Meio Ambien-
te, constante da alínea d do inciso V - Fundos Especiais, do 
art. 4° da Lei n° 8.608, de 26 de dezembro de 2001, fica 
vinculado à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Con-
trole Urbano (SEMAM).  
 Art. 33. Fica alterada, de “d” para “f”, a alínea 
referente ao Fundo de Apoio aos Programas Habitacíonais e 
ao PRORENDA, do inciso V - Fundos Especiais, do art. 4° 
da Lei n° 8.608, de 26 de dezembro de 2001, ficando vincu-
lado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Infra-Estrutura (SEINF).  
 Art. 34 - A Usina de Asfalto de Fortaleza, com 
seus respectivos cargos, corpo funcional, veículos, máqui-
nas e equipamentos industriais, fica incorporada à Secreta-
ria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Infra-Estrutura 
(SEINF).  
 Art. 35 - O Chefe do Poder Executivo regula-
mentará, por meio de Decreto, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, as atribuições das Coordenadorias e Células da Secre-
taria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Infra-Estrutura 
(SEINF), da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Con-
trole Urbano (SEMAM), da Secretaria de Administração do 
Município (SAM), da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Orçamento (SEPLA), da Secretaria Municipal de Saúde 
(SMS) e do Gabinete do Prefeito.  
 Art. 36 - No art. 46 da Lei n° 8.608, de 26 de 
dezembro de 2001, onde consta Lei n° 8.183, leia-se Lei n° 
8.283.  
 Art. 37 - Permanecem em vigor os demais 
dispositivos constantes das Leis n° 8.419, de 31 de março 
de 2000, e 8.608, de 26 de dezembro de 2001, não altera-
dos por este instrumento legal.  
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 Art. 38 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação oficial, revogadas as disposições em contrário.  
 PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA em 31 de dezembro de 2002.  
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ANEXO I 
 

QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO 
 

Simbologia Quantidade 
DAS. 1 29 
DAS.2 22 
DAS.3 30 

TOTAL GERAL 81 
 

ANEXO II 
 

Denominação Referência 
Inicial Qtde 

Auxiliar de Enfermagem (1) 3D 48 
Médico (1) 9F 24 
Motorista (Socorrista) (1) 4E 80 
Agente Municipal de Serviços Públicos e 
de Cidadania (2) 2B 150 
Agente Especial de Serviços Públicos (2) 2D 15 

TOTAL GERAL 317 
 
(1) Cargos transferidos para o Quadro Permanente - Poder 

Executivo (Secretaria Municipal de Saúde (SMS); 
(2) Cargos transferidos para o Quadro Permanente - Poder 

Executivo (Gabinete do Prefeito/Guarda Municipal de 
Fortaleza). 
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Dispõe sobre a educação ambi-
ental, institui a política municipal 
de educação ambiental e dá ou-
tras providências. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:  
 

CAPÍTULO I 
Da Educação Ambiental 

 
 Art. 1° - Entende-se por educação ambiental os 
processos através dos quais o indivíduo e a coletividade cons-
troem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambiente, 
considerando-o bem social de uso comum, essencial à sadia 
qualidade e sustentabilidade da vida humana.  
 Art. 2° - A educação ambiental é um componente 
essencial e permanente da educação municipal, devendo estar 
presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalida-
des do processo educativo em caráter formal e não-formal. 
 Art. 3° - Todos os cidadãos têm direito à educação 
ambiental como parte do processo educativo mais amplo, in-
cumbindo: 
 I - ao Poder Público, definir políticas públicas que 
incorporem a dimensão ambiental, promover a educação ambi-
ental em todos os níveis de ensino e o engajamento da so-
ciedade na conservação, recuperação e melhoria do meio 
ambiente, nos termos dos arts. 205 e 225 da Constituição Fe-
deral; 
 II - às instituições educativas, promover a educa-
ção ambiental de maneira integrada aos seus programas edu-
cacionais; 

 III - ao Conselho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente (COMDEMA), promover ações de educação ambien-
tal integradas aos programas de conservação, recuperação e 
melhoria do meio ambiente; (VETADO)  
 IV - às empresas entidades de classe, instituições 
públicas e privadas, promover programas destinados à capaci-
tação dos trabalhadores visando a um controle efetivo sobre o 
ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do 
processo produtivo no meio ambiente; (VETADO) 
 V - à sociedade como um todo, manter atenção 
permanente à formação de valores, atitudes e habilidades que 
propiciem a atuação individual e coletiva voltada para a pre-
venção, a identificação e a solução de problemas ambientais. 
 Art. 4° - São princípios básicos da educação am-
biental: 
 I - o enfoque humanista, democrático e participa-
tivo; 
 II - a concepção do meio ambiente em sua totali-
dade, considerando a interdependência e integração entre o 
meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da 
sustentabilidade; 
 III - o pluralismo e diversidade de idéias e con-
cepções pedagógicas, na perspectiva da interdisciplinaridade; 
 IV - a vinculação entre ética, educação, trabalho e 
práticas sociais; 
 V - a garantia de continuidade e permanência do 
processo educativo; 
 VI - a permanente avaliação crítica do processo 
educativo; 
 VII - a abordagem articulada das questões ambi-
entais locais, regionais, nacionais e globais; 
 VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade 
e à diversidade cultural; 
 IX - a adoção de princípios e diretrizes estabele-
cidos na agenda 21 da ONU (Organização das Nações Uni-
das). 
 Art. 5° - São objetivos fundamentais da educação 
ambiental: 
 I - o desenvolvimento de uma compreensão inte-
grada do meio ambiente em suas múltiplas e complexas            
relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, le-
gais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éti-
cos; 
 II - a garantia de democratização na elaboração 
dos conteúdos e da acessibilidade e transparência das infor-
mações ambientais; 
 III - o estímulo e o fortalecimento de uma consci-
ência crítica sobre a problemática ambiental e social; 
 IV - o incentivo à participação individual e cole-
tiva, permanente e responsável, na preservação do equilíbrio           
do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade   
ambiental como um valor inseparável do exercício da cidada-
nia; 
 V - o estímulo à cooperação entre as diversas 
regiões do município, em níveis micro e macrorregionais, com 
vistas à construção de uma sociedade ambientalmente equili-
brada, fundada nos princípios da liberdade, igualdade, solida-
riedade, democracia, justiça social, responsabilidade e 
sustentabilidade; 
 VI - o fomento e o fortalecimento da integração 
com a ciência e tecnologia. 
 

CAPÍTULO II 
Da Política Municipal de Educação Ambiental 

 
SEÇÃO I 

Disposições Gerais 
 

 Art. 6° - Fica instituída a Política Municipal de 
Educação Ambiental. 
 Art. 7° - A Política Municipal de Educação Ambien-
tal envolve em sua esfera de ação, além dos órgãos e entida-
des integrantes do SISNAMA, instituições educacionais públi-
cas e privadas do sistema de ensino, os órgãos públicos da 
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União, do Estado, do Município e do órgão municipal de educa-
ção, o COMDEMA, e organizações não-governamentais com 
atuação em educação ambiental. 
 Art. 8° - As atividades vinculadas à Política Muni-
cipal de Educação Ambiental devem ser desenvolvidas na 
educação formal e não-formal, através das seguintes linhas de 
atuação interrelacionadas: 
 I - capacitação de recursos humanos; 
 II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e 
experimentações; 
 III - produção de material educativo; 
 IV - acompanhamento e avaliação. 
 
 § 1° - Nas atividades vinculadas à Política Munici-
pal de Educação Ambiental serão respeitados os princípios e 
objetivos fixados por esta Lei. 
 § 2° - A capacitação de recursos humanos voltar-
se-à para: 
 I - a incorporação da dimensão ambiental durante 
a formação e a especialização dos educadores de todos os 
níveis e modalidades de ensino; 
 II - a formação e atualização de todos os profis-
sionais em questões ambientais; 
 III - a preparação de profissionais orientados para 
as atividades de gestão ambiental; 
 IV - a formação e atualização de profissionais 
especializados na área de meio ambiente; 
 V - o atendimento da demanda dos diversos seg-
mentos da sociedade no que diz respeito à problemática ambi-
ental. 
 § 3° - As ações de estudos, pesquisas e experi-
mentações voltar-se-ão para: 
 I - o desenvolvimento de instrumentos e meto-
dologias visando à incorporação da dimensão ambiental, de 
forma interdisciplinar nos diferentes níveis e modalidades de 
ensino; 
 II - a difusão de conhecimentos e de informações 
sobre a questão ambiental; 
 III - o desenvolvimento de instrumentos e metodo-
logias visando à participação das populações interessadas na 
formulação e execução de pesquisas relacionadas à problemá-
tica ambiental; 
 IV - a busca de alternativas curriculares e metodo-
lógicas da capacitação na área ambiental; 
 V - o apoio a iniciativas e experiências locais e 
regionais, incluindo a produção de material educativo. 
 
                           SEÇÃO II 
 Da Educação Ambiental no Ensino Formal 
 
 Art. 9° - Entende-se por educação ambiental no 
ensino formal a desenvolvida no âmbito dos currículos das 
instituições escolares públicas municipais, englobando: 
 I - educação básica: infantil e fundamental; 
 II - educação especial; 
 III - educação para população tradicionais. 
 Art. 10 - A educação ambiental será desenvolvida 
como uma prática educativa integrada, contínua e permanente 
em todos os níveis e modalidades de ensino formal. 
 § 1° - A educação ambiental não deve ser implan-
tada como disciplina específica no currículo escolar. 
 § 2° - Nos cursos de extensão e nas áreas volta-
das aos aspectos metodológicos da educação ambiental, 
quando se fizer necessário, é facultada a criação de disciplina 
específica. 
 Art. 11 - Os professores municipais em atividade 
deverão receber formação complementar em suas áreas de 
atuação, com o propósito de atenderem adequadamente ao 
cumprimento dos princípios e objetivos da Política Municipal de 
Educação Ambiental. 
 Art. 12 - A autorização e supervisão do funciona-
mento de instituição de ensino e de seus cursos, nas redes 
pública e privada, observarão o cumprimento do disposto nos 
arts. 10 e 11 desta Lei. 

SEÇÃO III 
Da Educação Ambiental Não-Formal 

 
 Art. 13 - Entende-se por educação ambiental não-
formal as ações e práticas educativas voltadas à sensibilização 
da coletividade sobre a problemática ambiental, e à sua organi-
zação e participação na defesa da qualidade do meio ambiente. 
 Parágrafo Único - O Poder Público Municipal 
incentivará: 
 I - a difusão, através dos meios de comunicação 
de massa, de programas educativos e de informações acerca 
de temas relacionados ao meio ambiente; 
 II - a ampla participação das escolas públicas 
municipais e de organizações não-governamentais na formula-
ção e execução de programas e atividades vinculadas à edu-
cação ambiental não-formal; 
 III - a participação de empresas públicas e priva-
das no desenvolvimento de programas de educação ambiental, 
em parceria com as escolas e organizações não-gover-
namentais. 
 

CAPÍTULO III 
Da Execução da Política Municipal de Educação Ambiental 

 
 Art. 14 - A coordenação da Política Municipal de 
Educação Ambiental ficará a cargo da Fundação Municipal de 
Educação Ambiental de Fortaleza, que será seu órgão gestor. 
 Art. 15 - São atribuições do órgão gestor: 
 I - definição de diretrizes para implementação a 
nível municipal; 
 II - articulação, coordenação e supervisão de 
planos, programas e projetos na área de educação ambiental 
municipal; 
 III - participação na negociação de financiamentos 
e planos, programas e projetos na área de educação ambiental. 
 Art. 16 - O Município, na esfera de sua competên-
cia e na área de sua jurisdição, definirá diretrizes, normas e 
critérios para a educação ambiental, respeitados os princípios e 
objetivos da Política Municipal de Educação Ambiental. 
 Art. 17 - A seleção de planos e programas, para 
fins de alocação de recursos públicos vinculados à Política 
Municipal de Educação Ambiental, deve ser realizada levando-
se em conta os seguintes critérios: 
 I - conformidade com os princípios, objetivos e 
diretrizes da Política Municipal de Educação Ambiental; 
 II - prioridade aos órgãos integrantes da rede 
municipal de educação e do COMDEMA; 
 III - economicidade, medida pela relação entre a 
magnitude dos recursos a alocar e o retorno social propiciado  
pelo plano ou programa proposto. 
 Parágrafo Único - Na seleção a  que se refere o 
caput deste artigo, devem ser contemplados de forma eqüitati-
va, os planos, programas e projetos das diferentes regiões ou 
distritos do município. 
 Art. 18 - Devem ser destinados a ações em edu-
cação ambiental, pelo menos 15% (quinze por cento) dos re-
cursos arrecadados pelo Fundo Municipal de Meio Ambiente. 
 Art. 19 - Os programas de assistência técnica e 
financeira relativas a meio ambiente e educação, em nível 
municipal, devem alocar recursos às ações de educação ambi-
ental. 

CAPÍTULO IV 
Disposições  Finais 

 
 Art. 20 - O Poder Executivo Municipal regulamen-
tará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contado  a partir de 
sua publicação. 
 Art. 21 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação oficial, revogadas as disposições em contrário.  
 PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTA-
LEZA, em 31 de dezembro de 2002.  
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